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FAQ — Capacitação sobre Auditoria Específica 

Decreto Estadual nº 50.254/2026 — Art. 3º 

Controladoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro (CGE-RJ) 

Documento elaborado a partir das transcrições do chat das reuniões de capacitação realizadas em 

22 de abril de 2026 e, também, das dúvidas da Plataforma da Rede de Controle Interno (PRCI). 

Atualizado em 05 de maio de 2026. 

Questões atualizadas e/ou incluídas: 23, 29, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49 

ATENÇÃO: Este “Perguntas e Respostas” não dispensa a consulta às Normas  

 

Apresentação 

O presente documento consolida, em formato de Perguntas e Respostas Frequentes (FAQ), 

os principais questionamentos formulados pelos participantes durante as duas sessões da 

capacitação institucional realizada em 22 de abril de 2026 e da Plataforma da Rede de 

Controle Interno, no âmbito da Rede de Controle Interno (PRCI), tendo como objeto a 

operacionalização do art. 3º do Decreto Estadual nº 50.254/2026. 

As perguntas foram extraídas das transcrições dos chats das reuniões, consolidadas, 

agrupadas por temática e reescritas, de forma a eliminar repetições, preservando-se o 

conteúdo material das dúvidas suscitadas. As respostas refletem as orientações fornecidas 

durante a capacitação pelos representantes da CGE-RJ — Sras. Aline Ribeiro e Carla 

Guimarães — e pelo expositor Wallace, complementadas, quando necessário, por 

interpretação técnica fundamentada na legislação aplicável. 

Recomenda-se que dúvidas remanescentes ou casos concretos sejam submetidos à CGE-RJ 

por meio da Rede PRCI, canal institucional oficial designado para o esclarecimento de 

questões relativas ao cumprimento do Decreto. 

Ressalta-se que o FAQ será alimentado  
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1. Base Normativa e Escopo da Capacitação 

Pergunta 1. Esta capacitação está diretamente vinculada ao Decreto Estadual nº 

50.254/2026? 

Resposta: Sim. A capacitação trata especificamente do disposto no art. 3º do Decreto 

Estadual nº 50.254/2026, que determina aos órgãos e entidades mencionados no art. 1º a 

instauração imediata de auditoria específica, sob a coordenação da Controladoria-Geral do 

Estado do Rio de Janeiro (CGE-RJ), destinada a verificar a legalidade das contratações 

diretas, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, em vigor ou na iminência de 

formalização dos respectivos contratos ou termos aditivos. 

Pergunta 2. Qual é o objeto da auditoria específica determinada pelo art. 3º do Decreto? 

Resposta: O objeto consiste em verificar a legalidade das contratações diretas, por dispensa 

ou inexigibilidade de licitação, realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual direta e indireta, que se encontrem em vigor na data de publicação do Decreto, ou 

na iminência de formalização dos respectivos contratos ou termos aditivos. 

2. Disponibilização da Apresentação e do Material de Apoio 

Pergunta 3. Onde está disponível o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de 

Auditoria Interna Governamental? 

Resposta: O Manual encontra-se disponível na Rede PRCI e no portal eletrônico da CGE-RJ, 

no endereço: https://cge.rj.gov.br/wp-content/uploads/2026/02/Manual-de-Orientacoes-

Tecnicas-da-Atividade-de-Auditoria-Interna-Governamental-do-Poder-Executivo-

Estadual.revisado.pdf. 

Pergunta 4. É possível efetuar o download da apresentação? 

Resposta: O material da apresentação está disponível exclusivamente por meio da Rede 

PRCI. 

3. Prazos para Cumprimento do Decreto 
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Pergunta 5. O prazo de entrega da auditoria específica conta-se a partir da 

disponibilização da planilha? 

Resposta: Conforme ofício circular emitido pela CGE-RJ, o prazo é de 15 (quinze) dias úteis. 

O prazo final para entrega dos trabalhos relativos ao art. 3º acompanha o prazo 

estabelecido para o art. 2º do Decreto nº 50.254/2026. 

4. Composição do Grupo de Trabalho de Auditoria 

Pergunta 6. Como deve ser designado o grupo de trabalho responsável pela auditoria 

específica? 

Resposta: A designação dos servidores integrantes do grupo de trabalho deverá ser 

formalizada pela autoridade máxima do órgão ou entidade, observando-se as competências 

da Auditoria Interna / Unidade de Controle Interno (UCI) ou, na ausência desta, da unidade 

equivalente que exerça a função de assessoramento de controle interno. É essencial 

observar a segregação de funções, evitando-se a designação de servidores que tenham 

atuado diretamente na operacionalidade dos processos a serem auditados.  

Pergunta 7. Em órgãos sem unidade formal de auditoria interna, como deve ser conduzida 

a auditoria específica? 

Resposta: Nas situações em que o órgão não conta com Auditoria Interna estruturada, a 

atividade poderá ser conduzida pela assessoria de controle interno existente, com eventual 

reforço por meio de designação da autoridade competente, para o cumprimento do 

Decreto. É essencial observar a segregação de funções, evitando-se a designação de 

servidores que tenham atuado diretamente na operacionalidade dos processos a serem 

auditados. 

Pergunta 8. Quando a unidade de auditoria possui apenas um ou dois membros, é 

admissível a constituição de comissão com servidores do próprio órgão para apoio? 

Resposta: Sim, é admissível a constituição de comissão ou grupo de trabalho com servidores 

do próprio órgão, em caráter excepcional, para o cumprimento do Decreto. Devem ser 

observados os impedimentos legais aplicáveis: não poderão integrar o grupo servidores que 

tenham participado da instrução, autorização, fiscalização ou execução dos contratos objeto 
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da auditoria, sob pena de comprometimento da independência e da objetividade dos 

trabalhos. 

Pergunta 9. Considerando que, em muitos órgãos, todos os processos passam pelo 

controle interno em algum momento, como compatibilizar a participação dos servidores 

no grupo de auditoria? 

Resposta: Recomenda-se analisar caso a caso e documentar formalmente as situações de 

eventuais conflitos. Nesses casos, aplicar salvaguardas como, por exemplo, designar 

membros sem participação anterior no processo específico. 

5. Universo dos Processos a Auditar e Análise por Amostragem 

Pergunta 10. A análise deve abranger 100% dos processos ou é admitida a aplicação de 

técnicas de amostragem? 

Resposta: Em regra, deverão ser analisados todos os processos enquadrados no art. 3º do 

Decreto nº 50.254/2026. A exceção encontra-se no parágrafo único (contratação direta de 

dispensa por baixo valor). 

Pergunta 11. Unidades com volume elevado de processos podem trabalhar por 

amostragem? 

Resposta: Em regra, deverão ser analisados todos os processos enquadrados no art. 3º do 

Decreto nº 50.254/2026. A exceção encontra-se no parágrafo único (contratação direta de 

dispensa por baixo valor).  

Pergunta 12. Existe alguma exclusão expressa do escopo da auditoria prevista no Decreto? 

Resposta: Sim. Nos termos do parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 50.254/2026, 

excluem-se do disposto no caput as contratações diretas por dispensa de licitação 

fundamentadas no valor (dispensa em razão do valor). Atualmente, de acordo com o 

Decreto nº 12.807/2025, é considerada dispensa por baixo valor: (i) valores inferiores a R$ 

130.984,20, no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 

veículos automotores e (ii) valores inferiores a R$ 65.492,11,  no caso de outros serviços e 

compras. 
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Pergunta 13. As contratações de concessionárias e os contratos de locação de imóveis 

podem ser excluídos da análise? 

Resposta: O Decreto não prevê exclusão expressa para concessionárias ou locações de 

imóveis. Por força do princípio da legalidade, somente são excluídas as hipóteses previstas 

no parágrafo único do art. 3º (dispensa por valor). Contratações por inexigibilidade 

envolvendo concessionárias permanecem no escopo da auditoria. Contudo, tratam-se de 

situações com características específicas e, em determinados casos, com menor criticidade 

quanto à escolha do fornecedor, à formação de preços ou ao risco concorrencial, o que 

pode justificar abordagem mais sumária e menor profundidade dos testes. A extensão dos 

procedimentos deverá considerar o caso concreto, a materialidade e os riscos identificados, 

podendo resultar na redução da quantidade ou da profundidade dos testes previstos nas 

questões de auditoria constantes da matriz de planejamento. 

Pergunta 14. As contratações decorrentes de adesão a ata de registro de preços integram 

o escopo da auditoria? 

Resposta: A adesão a ata de registro de preços (carona) constitui modalidade derivada de 

licitação prévia e não se confunde, em regra, com contratação direta por dispensa ou 

inexigibilidade. Nesse sentido, considerando o objeto específico da auditoria determinada 

pelo art. 3º do Decreto nº 50.254/2026 — restrito às contratações por dispensa ou 

inexigibilidade —, as contratações por adesão a ata de registro de preços, em regra, não 

integram o escopo obrigatório de análise. 

Pergunta 15. Os processos serão auditados independentemente do valor, inclusive 

contratações de baixa materialidade — como cursos de capacitação no valor de 

R$4.000,00 ou R$20.000,00? 

Resposta: O Decreto não estabelece limite de valor mínimo para a auditoria específica, 

ressalvada a exclusão expressa das dispensas em razão do valor (parágrafo único do art. 3º). 

Portanto, contratações por inexigibilidade, ainda que de baixo valor, integram o escopo. A 

UCI poderá, em sua metodologia, hierarquizar os trabalhos por relevância e risco, 

mantendo, porém, o registro de todos os processos enquadrados.  

Pergunta 16. Qual é o período de vigência considerado para os contratos que devem ser 

auditados? 
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Resposta: Devem ser incluídos os contratos que se encontrem em vigor na data de 

publicação do Decreto nº 50.254/2026, bem como aqueles na iminência de formalização 

(incluindo termos aditivos).  

Pergunta 17: As auditorias ocorrerão em todas as contratações por Inexigibilidade de 

Licitação (IL) e Dispensa de Licitação (DL), ou apenas naquelas com valor acima de R$ 

1.000.000,00? 

Resposta: Em regra, deverão ser analisados todos os processos enquadrados no art. 3º do 

Decreto nº 50.254/2026. A exceção encontra-se no parágrafo único (contratação direta de 

dispensa por baixo valor). O valor dos contratos acima de R$1.000.000,00 refere-se ao art. 

2º, inciso II, e não encontra relação com a auditoria específica do art. 3º e com o programa 

de trabalho disponibilizado. 

 

6. Planilha de Auditoria — Aplicabilidade e Adaptações 

Pergunta 18. A planilha disponibilizada aplica-se também a contratos celebrados sob a Lei 

nº 8.666/1993? 

Resposta: Não há planilha específica para contratos sob a Lei nº 8.666/1993. A planilha-

padrão foi elaborada com base na Lei nº 14.133/2026. As Unidades que ainda possuam 

contratos vigentes sob a Lei nº 8.666/1993 deverão adaptar a planilha à respectiva 

realidade, especialmente quanto aos critérios de análise (referenciais legais e infralegais). 

Pergunta 19. Como deve ser realizada a adaptação 'DE/PARA' da planilha-padrão para os 

contratos sob a Lei nº 8.666/1993? 

Resposta: A adaptação consiste em substituir os critérios baseados em dispositivos da Lei nº 

14.133/2026 pelos correspondentes da Lei nº 8.666/1993, mantendo-se a estrutura 

analítica da planilha (situação encontrada vs. critério/norma). A metodologia de 

equivalência encontra-se na apresentação disponibilizada na PRCI. 

Pergunta 20. É admissível a elaboração de planilhas individualizadas para cada 

contratação, em vez de centralizar todas em um único documento? 
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Resposta: A adoção de planilhas individualizadas por contratação é tecnicamente 

recomendável quando o acesso simultâneo de múltiplas equipes ao documento centralizado 

puder comprometer a integridade das informações. A consolidação dos resultados, porém, 

deverá observar o formato de envio definido pela CGE-RJ.  

Pergunta 21. Como deve ser preenchido o campo 'Modalidade do Processo' na planilha? 

Resposta: Considerando o objeto específico da auditoria determinada pelo art. 3º do 

Decreto, o campo 'Modalidade do Processo' contempla, na prática, apenas duas opções 

aplicáveis: (i) Dispensa (excetuadas as dispensas em razão do valor) e (ii) Inexigibilidade. A 

opção 'Licitação correlata', embora conste do modelo da planilha, ficou sem aplicação 

prática para fins do art. 3º, devendo ser desconsiderada para o preenchimento, conforme 

orientação institucional consolidada. 

Pergunta 22. O que se entende por 'licitação correlata' mencionada no campo da 

modalidade do processo? 

Resposta: Por 'licitação correlata' entende-se que, nesse caso específico do objeto da 

auditoria, ficou sem aplicação prática, devendo ser desconsiderado para fins de 

preenchimento da planilha. 

 

7. Estrutura do Relatório e dos Achados de Auditoria 

Pergunta 23. É necessária a elaboração de relatório complementar à planilha, ou a 

planilha é suficiente? 

Resposta:A planilha do Programa de Trabalho constitui o instrumento de registro analítico 

das informações solicitadas, devendo ser encaminhada no prazo informado no ofício 

enviado ao órgão ou entidade. 

Quanto à elaboração de relatório específico para esta auditoria, o tema será tratado em 

momento oportuno, mediante orientações posteriores. 
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Pergunta 24. Para cada processo analisado deve ser elaborado um relatório individual ou 

um relatório único consolidado? 

Resposta: A definição quanto ao formato — relatório individual por processo ou relatório 

único consolidado com todos os achados — deve seguir as orientações específicas da CGE-

RJ. Em regra, recomenda-se relatório único consolidado por órgão/entidade, com matrizes 

de achados individualizadas, garantindo a rastreabilidade. 

Pergunta 25. Quando apenas um dos processos analisados se mostrar inadequado, isso 

configura um achado de auditoria? 

Resposta: Sim. A identificação de um único processo em desconformidade com os critérios 

normativos configura achado de auditoria, devendo ser registrado na matriz com indicação 

expressa do processo administrativo correspondente, da situação encontrada, do critério 

violado. 

Pergunta 26. Como devem ser tratados, no relatório, os processos por dispensa 

emergencial que já se encontram sob auditoria do TCE/RJ ou que receberam 

determinações daquele Tribunal? 

Resposta: Os processos sob exame ou já examinados pelo TCE/RJ devem ser igualmente 

registrados na auditoria específica, com indicação expressa dessa circunstância. As 

determinações do TCE/RJ devem ser referenciadas no campo de análise, demonstrando-se 

eventual atendimento ou pendência. Recomenda-se anexar cópia das deliberações do 

Tribunal e indicar o status atual da implementação das recomendações. 

Pergunta 27. Quanto à instauração formal da auditoria: o trabalho deve ser conduzido nos 

processos administrativos já abertos para o art. 2º e art. 3º, ou é necessário abrir novo 

processo específico? 

Resposta: Recomenda-se a instauração de processo específico para a auditoria do art. 3º, 

vinculado ao processo originário, garantindo-se rastreabilidade documental e segregação 

dos atos próprios da atividade de auditoria. Persistindo dúvidas operacionais, o 

procedimento deve ser confirmado junto à CGE-RJ por meio da Rede PRCI. 

Pergunta 28. O que deve ser encaminhado à CGE-RJ pelo SEI? 
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Resposta: Com relação ao art. 3º, deve ser encaminhado pelo SEI o programa de trabalho 

preenchido e as evidências relacionadas aos processos analisados.Para o art. 2º, deve ser 

encaminhada a planilha preenchida. 

Pergunta 29. É necessário o preenchimento da matriz de achados em qualquer resultado 

da aplicação dos testes? 

 

Resposta: Não. A aba da “Matriz de Achados” do Programa de Trabalho Auditoria Especial 

só deve ser preenchida em caso de desacordo da condição encontrada com o critério. 

Caso a situação encontrada esteja de acordo com o critério, tal Matriz não deve ser 

preenchida.  

8. Conceitos-Chave: Modalidades e Definições 

Pergunta 30. Qual a diferença entre dispensa por valor e dispensa em razão de outras 

hipóteses, para fins do Decreto? 

Resposta: A dispensa por valor é aquela fundamentada exclusivamente no limite financeiro 

previsto na legislação (art. 75, I e II, da Lei nº 14.133/2026), expressamente excluída do 

escopo da auditoria pelo parágrafo único do art. 3º do Decreto.  Atualmente, de acordo com 

o Decreto nº 12.807/2025, é considerada dispensa por baixo valor: (i) valores inferiores a R$ 

130.984,20, no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 

veículos automotores e (ii) valores inferiores a R$ 65.492,11,  no caso de outros serviços e 

compras. As demais hipóteses de dispensa (emergencial, calamidade, contratação 

remanescente, etc.) e todos os casos de inexigibilidade integram o escopo obrigatório. 

9. Articulação com Outros Dispositivos do Decreto — Art. 6º (Processos 

Sigilosos) 

Pergunta 31. Quais as principais distinções entre as auditorias previstas nos arts. 3º e 6º 

do Decreto? 

Resposta: As principais distinções podem ser sintetizadas nos seguintes aspectos: quanto ao 

objeto, o art. 3º versa sobre legalidade de contratações diretas (dispensa e inexigibilidade), 

enquanto o art. 6º versa sobre processos sigilosos em tramitação; quanto à coordenação, o 
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art. 3º está sob coordenação da CGE-RJ, ao passo que o art. 6º envolve auditoria prévia pelo 

próprio órgão e manifestação conclusiva da PGE; quanto ao parâmetro normativo, o art. 3º 

invoca a Lei nº 14.133/2026 (e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993), enquanto o art. 6º 

invoca o princípio constitucional da publicidade (art. 37, caput, da CRFB) e a legislação de 

acesso à informação; quanto ao destinatário do produto final, o art. 3º remete ao 

Governador, ao Chefe da Casa Civil e à PGE (nos termos do art. 4º, § 2º), enquanto o art. 6º 

remete diretamente ao Governador, com proposição de medidas corretivas pela PGE. 

10. Canal Institucional para Esclarecimento de Dúvidas 

Pergunta 32. Qual é o ponto focal designado para o esclarecimento de dúvidas específicas 

dos órgãos durante a execução da auditoria? 

Resposta: O canal institucional oficial para esclarecimento de dúvidas é a Rede PRCI 

(Plataforma da Rede de Controle Interno), por meio da qual a CGE-RJ centralizará as 

orientações técnicas e os esclarecimentos a serem prestados aos órgãos e entidades. 

Pergunta 33. Há algum canal alternativo para casos urgentes ou demandas que 

extrapolam o escopo da Rede PRCI? 

Resposta: A Rede PRCI constitui o canal preferencial. Em situações de urgência ou questões 

de natureza estratégica, recomenda-se contato formal com a CGE-RJ por meio dos ofícios 

institucionais, mantendo-se sempre o registro documental das interlocuções. 

11. Outras Perguntas 

Pergunta 34. Foram registradas instabilidades técnicas durante a apresentação dos slides 

— como devo proceder caso tenha perdido conteúdo? 

Resposta: Foram registradas, durante a sessão, intermitências na exibição dos slides 

relatadas por participantes. Tendo em vista que a apresentação foi disponibilizada na Rede 

PRCI após a capacitação, recomenda-se que o conteúdo eventualmente não visualizado 

durante a capacitação seja revisado a partir do material oficial, complementado pela 

gravação institucional. 

Pergunta 35. Haverá explicação específica sobre o art. 2º do Decreto? 
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Resposta: A presente capacitação é dedicada à operacionalização do art. 3º. Eventuais 

esclarecimentos relativos ao art. 2º deverão ser encaminhados via Rede PRCI (Plataforma da 

Rede de Controle Interno), canal oficial de interlocução com a CGE-RJ. 

Pergunta 36. Quais são os modelos dos documentos do art. 2º e art. 3º a serem enviados 

pelo SEI? 

Resposta: Deve-se utilizar o modelo intitulado “Formulário_Art2_CGE_atualizado 27-04-

2026 (1).xlsx” para o art. 2º e para o art. 3º “Programa de Trabalho Auditoria 

Especial_Final.xlsx”. Ambos estão disponíveis na PRCI. Recomenda-se observar o Manual 

de Orientações Técnicas (MOT-RJ) da CGE-RJ como orientação para o preenchimento. 

12. Perguntas da PRCI 

Pergunta 37. Adesão a Atas de Registro de Preços:Em relação ao Art. 3º, os contratos 

provenientes de adesão a Atas de Registro de Preços geridas por outros Órgãos entram no 

escopo da auditoria? 

Resposta: Vide resposta à pergunta nº 14. 

Pergunta 38. Termo de Ajuste de Contas (TAC): Ainda no contexto do Art. 3º, os TACs 

também estão incluídos neste escopo? 

Resposta: Em regra, o TAC não se enquadra no escopo das contratações diretas abrangidas 

pelo art. 3º do Decreto nº 50.254/2026. Contudo, caso o TAC esteja relacionado a um 

contrato anterior que tenha sidocontratação direta por dispensa ou inexigibilidade, 

recomenda-se registrar ponto de observação informando que, além dos pagamentos 

decorrentes da contratação direta, também houve pagamento vinculado ao TAC. 

Pergunta 39. Limites de valor (Art. 3º): As auditorias ocorrerão em todas as contratações 

por Inexigibilidade de Licitação (IL) e Dispensa de Licitação (DL), ou apenas naquelas com 

valor acima de R$ 1.000.000,00? 

Resposta: Vide resposta à pergunta nº 17. 

Pergunta 40. Listagem de contratos (Art. 2º, inciso V):Devemos listar todos os contratos 

de IL e DL ou existe algum limite de valor (piso) para compor essa lista? 

https://rci.cge.rj.gov.br/uploads/short-url/331cVeEWuvUmmBnGxH1jYs0Qlay.xlsx
https://rci.cge.rj.gov.br/uploads/short-url/331cVeEWuvUmmBnGxH1jYs0Qlay.xlsx
https://rci.cge.rj.gov.br/uploads/short-url/a3QTko3LUTFFPoqaVcGARWkRRqv.xlsx
https://rci.cge.rj.gov.br/uploads/short-url/a3QTko3LUTFFPoqaVcGARWkRRqv.xlsx
https://rci.cge.rj.gov.br/uploads/short-url/a3QTko3LUTFFPoqaVcGARWkRRqv.xlsx
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Resposta: Quanto ao art. 2º, recomenda-se observar literalmente os critérios do Decreto. 

Na ausência de exclusão expressa, a orientação mais conservadora é listar todos os casos 

enquadrados. 

Pergunta 41. Coluna Despesa Prevista (A) - Refere-se apenas a Dotação atualizada do 

Exercício de 2026? Ou devo colocar a soma proporcional da Dotação Orçamentária de 

cada exercício? 

Resposta:De acordo com o Decreto 50.254/2026, a dotação deve ser referente aos últimos 

12 meses. Logo, de Abril/25 a Março/26 

Pergunta 42. Coluna Despesa empenhada - colocar os valores empenhados no período de 

Abril/25 a Março/26, utilizando o relatório 082467/Flexvision? 

Resposta: Recomenda-se utilizar a consulta ou informação de outras bases que melhor 

atenda ao inciso. 

Pergunta 43. Coluna Despesa Realizada - colocar os valores liquidados ou os valores pagos 

no período de Abril/25 a Março/26, utilizando o relatório 082467/Flexvision? 

Resposta: Recomenda-se utilizar a consulta ou informação de outras bases que melhor 

atenda ao inciso. 

Pergunta 44. Despesa prevista para o exercício em curso - Colocar a projeção efetiva de 

despesas ainda a realizar no período de Abri a Dez/26? 

Resposta: Recomenda-se consultar os setores de orçamento e finanças do órgão ou 

entidade para as questões referentes ao art. 2º que não estejam esclarecidas. 

Pergunta 45. Percentual de orçamento executado - Em relação ao período de Jan a 

Mar/26? 

Resposta:Recomenda-se consultar os setores de orçamento e finanças do órgão ou 

entidade para as questões referentes ao art. 2º que não estejam esclarecidas.  

Pergunta 46. Na planilha Modelo Preenchimento - Inciso I (Projetos e Programas), 

referente ao período solicitado, que são de 12 meses (abril/2025 a março/2026). Não 
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temos como trabalhar nas Despesas (Dotação) Atualizadas com 2 exercícios diferentes 

(2025 e 2026), e também não temos como trabalhar com a Despesa atualizada num 

período quebrado, porque o orçamento será computado acumulado. Caso se coloque de 

abril/2025 a dezembro/2025 a despesa atualizada (Dotação atualizada) será do ano de 

2025, mas o orçamento executado será somente de 9 meses? Teria a possibilidade de 

montar o Anexo I com o Ano inteiro de 2025 e os 3 meses de 2026 em outro anexo? 

Resposta: Recomenda-se consultar os setores de orçamento e finanças do órgão ou 

entidade para as questões referentes ao art. 2º que não estejam esclarecidas.  

Adicionalmente, caso haja necessidade de esclarecimento, neste caso específico, quanto à 

forma de apresentação das informações, poderá ser incluída explicação ou dado 

complementar após a última coluna do modelo, desde que preservadas a consistência das 

informações e a aderência ao período de referência solicitado. 

Pergunta 47. No que se refere ao termo “terceirizados”, previsto no inciso III do art. 2º, 

questiona-se se devem ser considerados apenas os profissionais contratados diretamente 

pelo órgão ou se também se incluem aqueles vinculados a terceiros, como nos casos de 

parcerias formalizadas por meio de termo de colaboração. 

Resposta: A caracterização de terceirização de mão de obra independe do instrumento 

formal adotado, devendo ser analisada sob a ótica material da relação estabelecida. Assim, 

parcerias formalizadas por meio de termo de colaboração podem configurar terceirização 

quando utilizadas para alocação de pessoal na Administração.  

Pergunta 48. Quanto ao art. 2º inciso II, solicita-se esclarecimento acerca do campo “valor 

total”, especificamente se este corresponde ao valor global da contratação, ou às 

despesas previstas para o exercício de 2026 (reserva orçamentária) ou ao montante 

referente ao último aditamento contratual. 

Resposta: Recomenda-se consultar os setores de orçamento e finanças do órgão ou 

entidade para as questões referentes ao art. 2º que não estejam esclarecidas. 

 



FAQ — Capacitação Decreto Estadual nº 50.254/2026 

Página 19 de 19 

Pergunta 49. Quanto aos processos sigilosos, a UCI tem que fazer alguma nota de 

levantamento? Tem modelo? E a UCI faz essa nota e faz um SEI pra presidência e eles 

enviam para a PGE, correto? 

Resposta: Embora o termo “auditoria” seja mencionado no art. 6º do Decreto nº 

50.254/2026, entende-se que não se trata de auditoria no sentido estrito, mas de 

verificação prévia conduzida pela própria Unidade de Controle Interno (UCI) sobre os 

processos em tramitação sob regime de sigilo, voltada a subsidiar a manifestação conclusiva 

da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e a deliberação final do Governador, conforme 

distinção sintetizada na Pergunta 31. Em razão dessa natureza, e na ausência de documento 

específico previsto para esse fim, entende-se que a UCI pode elaborar Nota de 

Levantamento ou outro documento similar.A título de colaboração, quanto ao formato, na 

ausência de modelo institucional próprio, recomenda-se observar, no que couber, o Manual 

de Orientações Técnicas (MOT-RJ) da CGE-RJ (https://rci.cge.rj.gov.br/t/publicada-a-

portaria-age-n-35-2025-que-institui-o-manual-de-orientacoes-tecnicas-da-atividade-de-

auditoria-interna-governamental-do-poder-executivo-estadual/939) e o Modelo VII – 

Relatório Preliminar ou Definitivo (https://rci.cge.rj.gov.br/t/apendices-e-modelos-do-

manual-de-auditoria-interna/956), com as adaptações necessárias à natureza sumária do 

documento. 


